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V.TAL – REDE NEUTRA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. 
CNPJ/ME sob nº 02.041.460/0001-93 

NIRE 35.300.551.818 
 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  
REALIZADA EM 17 DE NOVEMBRO DE 2022 

 
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: aos 17 (dezessete) dias do mês de novembro de 
2022, às 18:00, na sede da V.tal – Rede Neutra de Telecomunicações S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
das Nações Unidas, 12901, sala 27ª, conjunto 2701, Torre Oeste, Brooklin Paulista, 
CEP 04578-000. 
 
2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: dispensada a publicação de Editais de 
Convocação, tendo em vista a presença de acionistas detentores de ações 
representativas da totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas, conforme facultado pelo artigo 124, § 4º, 
da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 
 
3. MESA: Presidente: Sr. Marcelo Del Vigna; Secretária: Sra. Caroline Rodrigues 
Ogata.  
 
4. ORDEM DO DIA: examinar, discutir e deliberar sobre: (i) o aumento do capital social 
da Companhia; (ii) a alteração do artigo 5°, caput, do estatuto social da Companhia;  (iii) 
consolidação do estatuto social da Companhia; (iv) o Plano de Outorga de Opção de 
Compra ou Subscrição de Ações Ordinárias de Emissão da Companhia (“Plano”); (v) o 
Primeiro Programa de Opção de Compra ou Subscrição de Ações Ordinárias de 
Emissão da Companhia (“Programa”); e (vi) os respectivos termos de adesão a serem 
celebrados junto aos participantes do Plano e do Programa, bem como lista de 
participantes do Plano e do Programa (“Termos” e, em conjunto com o Plano e o 
Programa, “Instrumentos”). 
 
5. DELIBERAÇÕES: após análise e discussão das matérias constantes da Ordem do 
Dia, as acionistas resolveram, por unanimidade de votos e sem quaisquer reservas ou 
restrições: 
 
5.1. Aprovar o aumento do capital social da Companhia, no montante total de 
R$ 76.528.500,00, que será integralmente destinado ao capital social da Companhia, 
mediante a emissão de 60.693.552 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
com preço de emissão de R$ 1,26 e fração por ação fixado de acordo com os critérios 
do artigo 170, § 1º, da Lei das S.A., nos termos propostos pelo Conselho de 
Administração da Companhia, as quais são totalmente subscritas e integralizadas, na 
presente data, pela acionista  BTG Pactual Infraco Master Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia, conforme boletim de subscrição que integra esta Ata 
como Anexo I. 
 

5.1.1. Os acionistas Oi S.A.– Em Recuperação Judicial, BTG Pactual Infraco 
Co-Investors Fund LP e BTG Pactual Economia Real Master Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia, neste ato, renunciam 
expressamente, em caráter irrevogável e irretratável, ao seu direito de preferência 
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na subscrição de ações de emissão da Companhia em decorrência do aumento 
de capital ora aprovado. 

 
5.1.2. Em virtude das deliberações acima, o capital social da Companhia passa 
de R$10.113.069.754,00, representado por 14.564.643.772 ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal, para R$ 10.189.598.254,00, representado 
por 14.625.337.324 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 

 
5.2. Tendo em vista o aumento do capital social da Companhia, aprovar a alteração 
do caput do Artigo 5º do estatuto social da Companhia para refletir o novo capital social, 
que passará a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é 
de R$10.189.598.254,00, representado por 14.625.337.324 ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal.” 
 

5.3. Aprovar a consolidação do estatuto social da Companhia, que passará a vigorar, 
a partir da presente data, com a redação constante do Anexo II a esta ata. 
 
5.4. Aprovar os Instrumentos, os seus termos e condições, bem como a lista de 
participantes que poderão aderir ao Plano e ao Programa, nos termos apresentados aos 
acionistas e devidamente arquivados na sede social da Companhia. 
 
5.5. Autorizar a lavratura da ata que se refere a esta assembleia na forma sumária, 
nos termos do Artigo 130, §1º da Lei das S.A. 
 
5.6. Autorizar o Conselho de Administração e a Diretoria da Companhia a praticarem 
todos os atos necessários para implementação das deliberações acima. 
 
6. ENCERRAMENTO: nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por 
encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi por todos assinada. Presidente: Marcelo Del Vigna; e Secretária: Caroline Rodrigues 
Ogata. Acionistas presentes: Oi S.A. – Em Recuperação Judicial (p. Rodrigo Modesto 
de Abreu; e Rogério Takayanagi); BTG Pactual Infraco Master Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia (p.p. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro; e Reinaldo 
Garcia Adão); BTG Pactual Infraco Co-Investors Fund LP (p.p. Felipe Giannattasio; e 
Carolina Cury Maia Costa); e BTG Pactual Economia Real Master Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia (p.p. Felipe Giannattasio; e Carolina Cury 
Maia Costa). 
 

Conforme original transcrito em livro próprio. 
 

São Paulo, 17 de novembro de 2022. 
 

Mesa: 
 
 

______________________________ 
Marcelo Del Vigna 

Presidente 

______________________________ 
Caroline Rodrigues Ogata 

Secretária 
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ANEXO I À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 
DE NOVEMBRO DE 2022 

 
V.TAL – REDE NEUTRA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. 

CNPJ/ME sob nº 02.041.460/0001-93 
NIRE 35.300.551.818 

 
BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO 

Emissora 

V.TAL – REDE NEUTRA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., 
sociedade por ações de capital fechado, inscrita no CNPJ/ME sob 
nº 02.041.460/0001-93, com sede na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 12901, sala 27ª, 
conjunto 2701, Torre Oeste, Brooklin Paulista, CEP 04578-000  
(“Companhia”). 

Subscritora 
BTG Pactual Infraco Master Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia.  

Ações Subscritas 
Objeto deste 

Boletim 

60.693.552 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
emitidas conforme deliberação da Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia realizada em 17 de novembro de 2022. 

Preço de Emissão 
por Ação 

R$ 1,26 e fração. 

Valor total e 
Forma de 

Integralização 

R$ 76.528.500,00 integralizados, à vista, em moeda corrente 
nacional, pela Subscritora. 

 
São Paulo, 17 de novembro de 2022. 

 

 
BTG PACTUAL INFRACO MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EM 

PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA  
 
 
 
 

_________________________________ _________________________________ 
Nome:  Nome:  
Cargo:  Cargo:  

  
 
Mesa: 
 
 

______________________________ 
Marcelo Del Vigna 

Presidente 

______________________________ 
Caroline Rodrigues Ogata 

Secretária 
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ANEXO II À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 

DE NOVEMBRO DE 2022 
 
 

ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO 
 

“ESTATUTO SOCIAL DA 
V.TAL - REDE NEUTRA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. 

 
CNPJ/ME nº 02.041.460/0001-93 

NIRE 35.300.551.818 
 

CAPÍTULO I – DENOMINAÇÃO, LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, OBJETO, SEDE E 
DURAÇÃO 

 
Artigo 1º - A V.TAL - REDE NEUTRA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade por ações de capital fechado regida pelo presente estatuto social (“Estatuto Social”) 
e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), observado, ainda, qualquer acordo 
de acionistas existente, em vigor e arquivado na sede social da Companhia.  
 
Artigo 2º - A Companhia tem por objeto:  
 
(i) o desenvolvimento, a construção e a operação de redes de telecomunicações e o 
fornecimento de serviços de telecomunicações e de valor adicionado, incluindo, mas não se 
limitando: (a) alternativa de acesso local a serviços de dados, vídeo e auxiliares de voz; (b) 
outros serviços de valor adicionado e acesso à internet; (c) a prestação de serviços de internet, 
(d) a implantação, operação e locação de meios e sistemas para telecomunicações e 
atividades correlatas, (e) a compra, a venda, a importação e a exportação de equipamentos e 
(f) o fornecimento de capacidade, meio e infraestrutura a empresas que detenham 
autorização, permissão ou concessão para exploração de serviços de telecomunicações;  
 
(ii) a cessão onerosa de meios de redes de telecomunicações; 
 
(iii) a prestação de Serviço de Comunicação Multimídia – SCM; 
 
(iv) a prestação de serviços de Tecnologia da Informação (TI); 
 
(v) a locação, manutenção e operação de equipamentos;  
 
(vi) a locação de espaço físico e infraestrutura de hospedagem web (housing); 
 
(vii) a prestação de serviços de manutenção, instalação e disponibilização de infraestrutura e 
rede e locação de meios físicos, inclusive para colocação de equipamentos e para os serviços 
de tratamento de dados, hospedagem na internet e outras atividades relacionadas, bem como 
a prestação de atividades relacionadas ao acesso, armazenamento, apresentação, 
movimentação, recuperação e transmissão de informações, incluindo a elaboração de 
projetos, execução, implementação, comercialização, operação, manutenção (assistência 
técnica) e faturamento de sistemas relacionados a essas atividades e demais serviços de 
valor adicionado; 
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(viii) a importação, comercialização e exportação relacionadas às atividades desenvolvidas 
pela Companhia, inclusive de programas de computação, hardware, equipamentos, 
suprimentos e acessórios de informática em geral; 
 
(ix) o desenvolvimento, licenciamento ou cessão de direito de uso de programa de 
computação, customizáveis ou não customizáveis; 
 
(x) a prestação de serviços de consultoria, suporte técnico, manutenção e outros serviços em 
tecnologia da informação; 
 
(xi) os serviços de tratamento e processamento de dados e análise de sistemas; 
 
(xii) a representação de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, por conta própria ou 
de terceiros; 
 
(xiii) a participação no capital social de outras sociedades, comerciais ou civis, como sócio, 
acionista ou quotista; e 
 
(xiv) o exercício de outras atividades afins ou correlatas ao seu objeto social. 
 
Parágrafo Único. A Companhia, no exercício de quaisquer das atividades de seu objeto 
social, descritas neste artigo 2º, deverá observar o princípio da neutralidade de rede e as 
atividades não incluirão a prestação de quaisquer serviços a pessoas físicas ou jurídicas, 
usuárias finais, no Brasil, exceto quando os serviços prestados forem utilizados como 
insumo, pelos clientes da Companhia, para a prestação de serviços de conectividade, 
infraestrutura digital ou over-the-top aos seus respectivos clientes. 
 
Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro na cidade e no Estado de São Paulo, podendo, por 
deliberação da Diretoria, independentemente de autorização da Assembleia Geral, criar, 
alterar e/ou encerrar filiais, sucursais, depósitos e escritórios em qualquer localidade do País 
ou do exterior, assim como alterar o endereço da Sede da Companhia, desde que dentro do 
mesmo município.  
 
Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
 

CAPÍTULO II – DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 
 
Artigo 5º.  O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$10.189.598.254,00, representado por 14.625.337.324 ações ordinárias, todas nominativas 
e sem valor nominal 
 
§ 1º.  O capital social da Companhia será representado exclusivamente por ações 
ordinárias e cada ação ordinária conferirá o direito a um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral.  
 
§ 2º.  É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. 
 
Artigo 6º – Fica o Conselho de Administração autorizado a, independentemente de reforma 
estatutária, aumentar o capital social da Companhia, em até R$ 100.000,00, mediante a 
emissão de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.  
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§ 1º.  Dentro do limite autorizado neste artigo, o Conselho de Administração fixará 
o número, preço, prazo de integralização e as demais condições para a emissão de ações. 
 
§ 2º.  Desde que realizado dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de 
Administração poderá, ainda: (i) deliberar a emissão de bônus de subscrição; (ii) de acordo 
com o plano a ser aprovado pela Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção de compra 
de ações a administradores, empregados e pessoas naturais prestadoras de serviço da 
Companhia ou suas controladas, com exclusão do direito de preferência dos acionistas na 
outorga ou no exercício das opções de compra; e (iii) aprovar aumento do capital social 
mediante a capitalização de lucros ou reservas, com ou sem bonificação em ações.  
 
Artigo 7º – Os acionistas da Companhia, na proporção das ações que detiverem, terão o 
direito de preferência para subscrição de novas ações e/ou de valores mobiliários conversíveis 
em ações. 
 
Parágrafo Único. A Companhia poderá excluir o direito de preferência ou reduzir o prazo para 
seu exercício na emissão de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de 
subscrição cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores, subscrição pública 
ou permuta por ações em oferta pública obrigatória de aquisição de controle, nos termos dos 
artigos 257 e 263 da Lei das Sociedades por Ações. Não haverá direito de preferência na 
outorga e no exercício de opção de compra de ações nos termos do Artigo 6º, §2º acima, 
tampouco quando da conversão de valores mobiliários em ações, na forma do artigo 171, § 
3º, da Lei das Sociedades por Ações. 
 
Artigo 8º - Nos casos previstos em lei, o valor de reembolso das ações, a ser pago pela 
Companhia aos acionistas dissidentes de deliberação da Assembleia Geral que tenham 
exercido direito de retirada, deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser 
apurado em avaliação aceita nos termos dos parágrafos 3º e 4º do artigo 45 da Lei das 
Sociedades por Ações, inclusive quando tal valor for inferior ao valor patrimonial contábil 
constante do último balanço aprovado pela Assembleia Geral, nos termos do parágrafo 1º do 
artigo 45 da Lei das S.A. 
 

CAPÍTULO III – ASSEMBLEIA GERAL 
 

Seção I – Organização 
 
Artigo 9º - A assembleia geral da Companhia (“Assembleia Geral”), convocada e instalada 
conforme previsto na Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto Social, reunir-se-á, 
ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do 
exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim 
exigirem. 
 
§ 1º.  A Assembleia Geral será realizada, sempre que possível, em dias úteis e no 
horário comercial, podendo ocorrer de forma (i) presencial, com a presença física de 
representantes dos acionistas, devendo ser realizadas, preferencialmente, na sede da 
Companhia; (ii) remota, por meio de sistema de teleconferência, videoconferência ou 
equipamento similar de comunicação, que permita a interação simultânea com as demais 
pessoas participantes da Assembleia Geral a partir de qualquer local; ou (iii) semipresencial, 
com a presença física de partes dos representantes dos acionistas e o acesso remoto pelos 
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demais; observado, ainda, em quaisquer dos casos, o disposto em regulamentação da CVM 
sobre o tema.  
 
§ 2º.  A Assembleia Geral será convocada, a qualquer tempo, (i) pelo Presidente 
do Conselho de Administração, por sua própria iniciativa por solicitação de qualquer acionista 
da Companhia que detenha, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital social total e votante 
da Companhia; (ii) nos termos do artigo 123, parágrafo único, alínea (c), da Lei das 
Sociedades por Ações, por solicitação de acionistas que detenham, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) do capital social total da Companhia quando os administradores não atenderem, no 
prazo de oito dias, a pedido de convocação que apresentarem, devidamente fundamentado, 
com indicação das matérias a serem tratadas; (iii) na ausência ou impedimento do Presidente 
do Conselho de Administração, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração; ou (iv) 
na ausência ou impedimento do Vice-Presidente do Conselho de Administração, por 
quaisquer outros 2 (dois) membros do Conselho de Administração agindo em conjunto; ou (v) 
nos casos previstos na Lei das Sociedades por Ações, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, 
se e quando instalado; observado ainda o disposto na regulamentação da CVM, conforme 
aplicável, que dispõe sobre informações, pedidos de procuração, participação e votação a 
distância em assembleias gerais de companhias abertas.  
 
§ 3º.  Os anúncios de convocação deverão ser publicados, na forma prevista na Lei das 
Sociedades por Ações, por 3 (três) vezes no mínimo, com, no mínimo, 21 (vinte e um) dias de 
antecedência para Assembleias Gerais em primeira convocação ou com, no mínimo, 8 (oito) 
dias de antecedência para Assembleias Gerais em segunda convocação, devendo o anúncio 
de convocação conter informações sobre o local, data e hora em que a respectiva Assembleia 
Geral será realizada, os dados de acesso e conexão para participação remota, se aplicável, 
e a respectiva ordem do dia (a qual não poderá conter itens genéricos como “assuntos de 
interesse da companhia”). 
 
§ 4º.  As Assembleias Gerais serão consideradas regularmente convocadas e instaladas, 
independentemente das formalidades descritas no §3º acima, caso os acionistas detentores 
da totalidade do capital social total e votante da Companhia estiverem presentes a tal 
Assembleia Geral.  
 
§ 5º.  A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, 
constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das 
Sociedades por Ações. 
 
Artigo 10 - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou, na sua ausência ou impedimento, (a) pelo Vice-Presidente do Conselho de 
Administração; ou, na ausência ou impedimento deste, (b) por qualquer outro membro do 
Conselho de Administração que esteja presente na respectiva Assembleia Geral e, caso mais 
de um membro do Conselho de Administração esteja presente, pelo membro escolhido pelo 
voto dos Acionistas detentores da maioria do capital social total e votante presente à 
Assembleia Geral, ou, na ausência de membros do Conselho de Administração na respectiva 
Assembleia Geral, (c) por acionista ou representante de acionista detentor da maioria do 
capital social total e votante presente à Assembleia Geral. Ao Presidente da Assembleia Geral 
caberá a escolha de um secretário que, por sua vez, poderá ser assistido por terceiros também 
indicados pelo Presidente da Assembleia Geral. 
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Artigo 11 - Ressalvadas as exceções previstas em lei, na regulamentação aplicável e neste 
Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria dos votos dos 
acionistas presentes na assembleia, não se computando os votos em branco e as abstenções. 
 
§ 1º.  O presidente de qualquer Assembleia Geral não deverá levar em 
consideração e não computará o voto proferido com infração aos termos de qualquer acordo 
de acionistas que esteja devidamente arquivado na sede da Companhia, conforme disposto 
no artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações, estando sujeito à responsabilidade pelo 
descumprimento ao disposto neste parágrafo 1º. 
 
§ 2º.  As atas de Assembleias Gerais serão lavradas no livro de Atas das 
Assembleias Gerais, e poderão, caso assim aprovado na Assembleia Geral em questão, ser 
lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, incluindo dissidências e protestos, e 
publicadas com omissão das assinaturas. 
 

Seção II – Competência 
 
Artigo 12 – Compete privativamente à Assembleia Geral, além das atribuições conferidas por 
lei, regulamentos aplicáveis e por este Estatuto Social, deliberar sobre as seguintes matérias: 
 
(a)   tomar as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e aprovar as 
demonstrações financeiras; 
 
(b)  deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a 
destinação do resultado do exercício e a distribuição de dividendos; 
 
(c)  eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, 
quando instalado; 
 
(d)  fixar a remuneração global anual dos administradores, assim como a dos membros 
do Conselho Fiscal, se instalado; 
 
(e)  aprovar planos de concessão de ações ou de outorga de opção de compra de ações 
aos administradores, empregados e pessoas naturais prestadoras de serviço da Companhia 
ou suas controladas; 
 
(f)  suspender o exercício de direitos de acionista, incluindo direitos de voto, de 
qualquer acionista ou acionistas que deixem de cumprir obrigação legal, regulamentar ou 
estatutária, na forma do disposto no artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações, não 
podendo, nessa deliberação, votar o(s) acionista(s) cujo(s) direito(s) poderá(ão) ser objeto de 
suspensão; 
  
(g)   eleger e destituir o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar 
no período de liquidação; 
 
(h)  deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de 
Administração; 
 
(i)  aprovar previamente a negociação, pela Companhia, de valores mobiliários de sua 
própria emissão nas hipóteses cuja aprovação em Assembleia Geral seja prescrita na 
regulamentação em vigor; 
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(j)  mudanças nas características das ações existentes ou futuramente emitidas, 
emissão de ações ordinárias e preferenciais, emissão de debêntures conversíveis em ações, 
criação ou emissão de bônus de subscrição, opções de compra ou opções de subscrição de 
ações, ou emissão de qualquer outro tipo de valor mobiliário conversível em ações de emissão 
da Companhia ou de qualquer Subsidiária; 
 
(k)   qualquer alteração e/ou criação de preferências, vantagens e condições de resgate 
ou amortização de uma ou mais classes de ações, ou criação de nova classe mais favorecida;  
 
(l)  alteração do artigo 39º deste Estatuto Social ou a declaração de dividendos ou juros 
sobre o capital próprio de forma diversa daquela estabelecida no artigo 39º deste Estatuto 
Social;  
 
(m) liquidação e dissolução, cessação do estado de liquidação, incluindo a nomeação 
ou remoção de liquidantes e a aprovação das contas dos liquidantes; 
 
(n)  operações de fusão, cisão, incorporação, incorporação de ações, transformação ou 
qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Companhia e/ou qualquer de 
suas subsidiárias; 
 
(o)   declaração de autofalência, pedido de falência, pedido de recuperação judicial ou 
extrajudicial, submissão de proposta de renegociação com credores ou evento similar; 
 
(p)  alteração do número de membros do Conselho de Administração, das funções, 
competências ou das matérias sujeitas à sua aprovação ou dissolução do Conselho de 
Administração, bem como modificação das normas aplicáveis à convocação e realização das 
reuniões do Conselho de Administração;  
 
(q)  aumento de capital ou emissão de quaisquer valores mobiliários, ressalvado o 
disposto no artigo 6º acima; 
 
(r)  qualquer redução de capital, resgate, recompra, amortização, conversão, 
desdobramento ou grupamento de ações;  
 
(s)  qualquer oferta pública ou emissão de valores mobiliários, primária ou secundária, 
em colocação pública ou privada, no Brasil e/ou no exterior; e 
 
(t)  aprovação e/ou reforma do Estatuto Social ou contrato social da Companhia e/ou 
de suas Subsidiárias. 
 

CAPÍTULO IV – ADMINISTRAÇÃO 
 

Seção I - Disposições Comuns aos Órgãos da Administração 
 
Artigo 13 - A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, 
na forma da lei, deste Estatuto Social. 
 
§ 1º.  O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções, 
poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos, sempre no intuito de 
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assessorá-los. Os membros dos comitês ou dos grupos de trabalho serão designados pelo 
Conselho de Administração.  
 
§ 2º.  Os membros da administração da Companhia deverão ser profissionais 
éticos, experientes, capacitados e que não possuam conflito de interesses (conforme definido 
no § 3º do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações) com a Companhia, que atendam às 
qualificações técnicas e legais necessárias para os cargos que vierem a ocupar. 
 
§ 3º.  Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria tomarão posse 
em seus respectivos cargos mediante assinatura de termo lavrado em livro próprio, assinado 
pelo administrador empossado, dispensada qualquer garantia de gestão, condicionada à 
declaração, pelos administradores, de ciência e concordância com as disposições de 
eventuais acordos de acionistas que estejam devidamente arquivados na sede da 
Companhia, bem como os demais requisitos legais aplicáveis. 
 
§ 4º.  Os administradores da Companhia permanecerão em seus cargos até a 
posse de seus substitutos (seu respectivo prazo de mandato sendo estendido até esta data), 
salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, 
conforme o caso. 
 
§ 5º.  A Assembleia Geral fixará a remuneração global dos administradores da 
Companhia, dos membros do Comitê de Neutralidade e dos membros do Comitê de 
Operações entre Partes Relacionadas, competindo ao Conselho de Administração definir os 
valores a serem pagos individualmente a cada um de tais membros da administração e dos 
referidos comitês, observado o disposto neste Estatuto Social. 
 
Artigo 14. As reuniões dos órgãos de administração serão instaladas, em primeira 
convocação, com a presença da maioria de seus membros e, em segunda convocação, com 
qualquer número.  
 
§ 1º.  Independentemente das formalidades previstas neste Estatuto Social, será 
dispensada a convocação prévia e considerada regular a reunião em que estiverem presentes 
todos os seus membros.  
 
§ 2º.  As reuniões poderão ser realizadas de modo parcial ou exclusivamente 
digital, por meio de videoconferência, audioconferência ou qualquer outro sistema eletrônico 
que permita: (i) o registro de presença e dos respectivos votos; (ii) a manifestação e o acesso 
simultâneo a documentos apresentados durante a reunião e que não tenham sido 
disponibilizados anteriormente; e (iii) a possibilidade de comunicação entre os presentes, 
sendo facultada a gravação pela Companhia.  
 
§ 3º. Salvo nos casos previstos neste Estatuto Social, os órgãos de administração 
deliberarão pelo voto da maioria dos presentes, nos termos dos artigos 21 e 27 deste Estatuto 
Social, conforme o caso. 
 
§ 4º. Caso não estejam fisicamente presentes, na forma do parágrafo 2º acima, 
os membros dos órgãos da administração terão a faculdade de manifestar seu voto por meio 
de: (i) delegação de poderes feita em favor de outro membro do respectivo órgão, desde que 
no instrumento de delegação de poderes conste a instrução de voto para as deliberações da 
ordem do dia; (ii) voto escrito enviado antecipadamente e (iii) voto escrito transmitido por 
correio eletrônico.  
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Artigo 15. Nos termos do artigo 156 da Lei das Sociedades por Ações, os 
administradores da Companhia que estejam em situação de interesse pessoal conflitante 
deverão cientificar os demais membros do Conselho de Administração ou da Diretoria de seu 
impedimento e fazer consignar, em ata de reunião do Conselho de Administração ou da 
Diretoria, a natureza e a extensão do seu impedimento, devendo se abster de votar na 
respectiva deliberação. 

 

Seção I - Conselho de Administração 
 

Subseção I – Composição 
 
Artigo 16 - O conselho de administração da Companhia (“Conselho de Administração”) será 
composto por 10 (dez) membros e até um número igual de suplentes, eleitos e destituíveis, a 
qualquer tempo, pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 3 (três) anos, 
considerando-se cada ano como o período compreendido entre 2 (duas) Assembleias Gerais 
Ordinárias, sendo permitida a reeleição, observado o disposto neste Estatuto Social.  
 
§ 1º. A Assembleia Geral poderá eleger um ou mais suplentes para os membros 
do Conselho de Administração, não podendo, entretanto, ser eleito mais de um suplente para 
cada membro efetivo do Conselho de Administração. Cada acionista ou grupo de acionistas 
que eleger um ou mais membros efetivos do Conselho de Administração terá direito de eleger 
até igual número de suplentes para substituir os membros efetivos eleitos por tal acionista ou 
grupo de acionistas, de forma eventual, nos termos do parágrafo 5º deste artigo, ou de forma 
definitiva, nos termos do parágrafo 6º deste artigo. O acionista ou grupo de acionistas que 
tiver o direito de eleger dois ou mais membros efetivos e, consequentemente, seus suplentes, 
também deverá determinar a ordem na qual tais suplentes deverão substituir os membros 
efetivos. 
 
§ 2º. Será permitido aos suplentes participar das reuniões do Conselho de 
Administração na qualidade de ouvintes sem direito a voto ou manifestação. 
 
§ 3º.  O membro do Conselho de Administração ou suplente deverá ter reputação 
ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, quem: (i) atuar como 
administrador, conselheiro, consultor, advogado, auditor, executivo, empregado ou prestador 
de serviços em sociedades que se envolvam em atividades que possam ser consideradas 
concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou representar interesse conflitante com a 
Companhia. O membro do Conselho de Administração não poderá exercer direito de voto 
caso se configurem, supervenientemente à eleição, os mesmos fatores de impedimento, sem 
prejuízo do disposto no § 4º deste artigo. 
 
§ 4º.  O membro do Conselho de Administração ou suplente não poderá ter 
acesso a informações ou participar de reuniões de Conselho de Administração relacionadas 
a assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse conflitante com os interesses da 
Companhia, incluindo quando envolver interesses de acionistas, clientes e/ou fornecedores 
da Companhia. 

 
§ 5º.  Em caso de ausências ou impedimentos temporários de qualquer membro 
do Conselho de Administração, e havendo suplente designado para substituição deste 
membro, o referido membro poderá fazer-se representar pelo membro suplente que tiver sido 
eleito pelo mesmo acionista ou grupo de acionistas que elegeu o membro efetivo, observada 
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a ordem de substituição fixada pelo acionista ou grupo de acionista em questão quando da 
eleição dos membros suplentes, nos termos do parágrafo 1º deste artigo.  

 
§ 6º.  No caso de destituição, renúncia, substituição, impedimento permanente, ou 
qualquer outro evento que resulte na vacância do cargo de membro do Conselho de 
Administração, e havendo suplente designado para substituição deste membro, o suplente de 
tal membro assumirá a qualidade de membro efetivo em substituição a tal membro pelo tempo 
remanescente do mandato desse membro, observada a ordem de substituição fixada pelo 
acionista ou grupo de acionista quando da eleição dos membros suplentes, nos termos do 
parágrafo 1º deste artigo. Não havendo suplente designado para substituição de membro(s) 
cujo(s) cargo(s) estiver(em) vago(s), o Conselho de Administração elegerá tantos 
conselheiros substitutos quantos forem os cargos vagos, sendo que os substitutos terão o seu 
mandato encerrado na próxima Assembleia Geral que for realizada. Se ocorrer vacância da 
maioria dos cargos, a Assembleia Geral será convocada para proceder a nova eleição. 
 
Artigo 17 - O Conselho de Administração terá 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-Presidente, os 
quais serão eleitos na Assembleia Geral que deliberar a eleição dos membros do Conselho 
de Administração ou sempre que ocorrer renúncia ou vacância naqueles cargos.  
 
§ 1º. Na hipótese de ausência ou impedimento temporário do Presidente do 
Conselho de Administração, o Presidente do Conselho de Administração deverá nomear, 
dentre os membros do Conselho de Administração, seu substituto, sendo que caso não o faça, 
os membros do Conselho de Administração deverão nomear, dentre seus membros, aquele 
que exercerá as funções do Presidente do Conselho de Administração. 
 
§ 2º.  Na hipótese de vacância permanente do Presidente, e não havendo 
suplente, os membros do Conselho de Administração deverão nomear, dentre seus membros, 
aquele que exercerá as funções do Presidente do Conselho de Administração, devendo ainda, 
convocar uma Assembleia Geral em até 60 (sessenta) dias a partir da data de vacância, para 
a eleição do novo Presidente do Conselho de Administração para substituí-lo, até o término 
do prazo do mandato original.  
 
Artigo 18 - Os membros do Conselho de Administração não farão jus a qualquer remuneração 
devida pela Companhia em decorrência dos respectivos cargos que ocuparem na 
administração da Companhia, salvo em caso de eleição de membros independentes para o 
Conselho de Administração.  
 
Artigo 19 - O Presidente do Conselho de Administração, representando os demais membros 
do Conselho de Administração, (a) deverá, juntamente com a Diretoria, orientar as atividades 
de planejamento geral da Companhia; (b) deverá, juntamente com a Diretoria, supervisionar 
todos os negócios e operações da Companhia; (c) deverá supervisionar as atividades da 
Diretoria; e (d) poderá participar das reuniões da Diretoria. 
 

Subseção II – Reuniões 
 
Artigo 20 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, no mínimo, 6 (seis) 
vezes em cada exercício social, nas datas e horários que forem estabelecidos pelos membros 
do Conselho de Administração na primeira reunião de cada ano e, extraordinariamente, 
sempre que convocado pelo Presidente, e nos demais casos previstos na Lei das Sociedades 
por Ações. 
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§ 1º.  As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, sempre que 
possível, em dias úteis e no horário comercial, podendo ocorrer de forma (i) presencial, com 
a presença física dos membros do Conselho de Administração, devendo ser realizadas, 
preferencialmente, na sede da Companhia; (ii) remota, por meio de sistema de 
teleconferência, videoconferência ou equipamento similar de comunicação, que permita a 
interação simultânea com as demais pessoas participantes da reunião do Conselho de 
Administração a partir de qualquer local; ou (iii) semipresencial, com a presença física de 
partes dos representantes dos acionistas e o acesso remoto pelos demais. Os conselheiros 
que participarem das reuniões do Conselho de Administração de forma remota deverão 
confirmar seu voto através de declaração por escrito encaminhada ao secretário da reunião 
por carta ou correio eletrônico após o término da reunião, sendo certo que a Companhia 
deverá sempre manter uma cópia de tais votos enviados por escrito em sua sede. Uma vez 
recebida a declaração, o secretário da reunião ficará investido de plenos poderes para assinar 
a ata da reunião em nome do conselheiro. Ademais, se qualquer membro do Conselho de 
Administração for incapaz de comparecer a uma reunião, pessoal ou remotamente, então tal 
membro do Conselho de Administração poderá, em conformidade com a lei aplicável e o 
Estatuto Social, outorgar uma procuração para outro membro do Conselho de Administração, 
com as instruções de voto pertinentes.  
  
§ 2º.  As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas, a qualquer 
tempo, (i) pelo Presidente do Conselho de Administração; (ii) na ausência ou impedimento do 
Presidente do Conselho de Administração, pelo Vice-Presidente do Conselho de 
Administração; ou (ii) na ausência ou impedimento do Presidente e do Vice-Presidente do 
Conselho de Administração, por quaisquer 2 (dois) Conselheiros. 
 
§ 3º.  Os avisos de convocação deverão ser entregues a cada um dos membros do 
Conselho de Administração com, no mínimo, 8 (oito) dias de antecedência. Os avisos de 
convocação, que poderão ser entregues pessoalmente, por e-mail ou por correio nacional ou 
internacional, com comprovante de envio e recebimento, deverão conter informações sobre o 
local, data e hora em que a respectiva reunião do Conselho de Administração será realizada, 
os dados de acesso e conexão para participação remota e a respectiva ordem do dia (a qual 
não poderá conter itens genéricos como “assuntos de interesse da companhia”), bem como 
qualquer documentação que deverá ser utilizada para dar suporte aos assuntos a serem 
discutidos em tal reunião do Conselho de Administração.  
 
§ 4º.  As reuniões do Conselho de Administração serão consideradas regularmente 
convocadas e instaladas, sem a entrega de qualquer aviso de convocação, se todos os 
membros do Conselho de Administração estiverem presentes a tal reunião do Conselho de 
Administração.  
 
§ 5º.  Cada conselheiro terá direito a 1 (um) voto nas deliberações do Conselho de 
Administração, sendo que as deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo 
voto favorável da maioria de seus membros presentes na reunião. 
 
§ 6º.  As atas de reunião do Conselho de Administração serão lavradas no livro de 
Atas das Reuniões do Conselho de Administração. Toda e qualquer ata de reunião do 
Conselho de Administração que eleger, destituir, designar ou fixar as atribuições dos 
Diretores, bem como aquela destinada a produzir efeitos perante terceiros, deverá ser 
arquivada na Junta Comercial do Estado onde esteja localizada a sede da Companhia e 
publicada em órgão da imprensa, nos termos da lei. 
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§ 7º.  O presidente de qualquer reunião do Conselho de Administração não deverá 
levar em consideração e não computará o voto proferido com infração aos termos de qualquer 
acordo de acionistas que possa estar devidamente arquivado na sede da Companhia, 
conforme disposto no artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações, estando sujeito à 
responsabilidade pelo descumprimento ao disposto neste parágrafo 7º. 
 

Subseção III – Competência 
 
Artigo 21 - Compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições conferidas 
por lei, regulamentos aplicáveis e por este Estatuto Social, deliberar sobre as seguintes 
matérias: 
 
(a)  fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 
 
(b)  fiscalizar a gestão dos Diretores; examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da 
Companhia; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e de 
quaisquer outros atos; 
 
(c) aquisição, pela Companhia, de valores mobiliários de emissão de uma pessoa ou 
participação em joint ventures, consórcios ou investimentos em outras pessoas; 
 
(d)  transferência do controle detido pela Companhia em quaisquer subsidiárias;  
 
(e)  contratação de financiamento, empréstimo ou endividamento, adiantamento ou extensão 
de qualquer financiamento, empréstimo ou endividamento, ou negócio similar aos 
anteriormente referidos, tendo a Companhia ou uma Subsidiária como devedora, credora ou 
garantidora; 
 
(f) aquisição e/ou alienação de bens, ativos ou direitos (exceto para recomposição 
(replacement) de ativos) bem como a constituição de ônus e/ou realização de atos que 
resultem em Ônus sobre os bens, ativos ou direitos da Companhia;  
 
(g)  celebração, aditamento ou rescisão de qualquer contrato, assunção de obrigações e/ou 
cessão de direitos em qualquer operação entre, de um lado, a Companhia e/ou qualquer de 
suas subsidiárias e, de outro lado, qualquer dos acionistas e/ou suas partes relacionadas; 
 
(h)  fixar limites para concessão de avais, fianças, endossos ou outras garantias, reais ou 
fidejussórias, em relação a obrigações com terceiros, que não entre a Companhia e/ou suas 
Subsidiárias;  
 
(i) distribuir a remuneração global fixada pela Assembleia Geral entre os administradores da 
Companhia, dos membros do Comitê de Neutralidade e dos membros do Comitê de 
Operações entre Partes Relacionadas; 
 
(j) aprovar a declaração de dividendos intermediários e intercalares, bem como o pagamento 
de juros sobre o capital próprio, os quais deverão ser deduzidos do valor do dividendo 
obrigatório, ad referendum da Assembleia Geral; 
 
(k)  escolher e destituir os auditores independentes da Companhia; 
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(l) indicação e destituição dos Diretores e fixar-lhes as atribuições, respeitados os termos do 
Estatuto Social; e  
 
(m) indicação e destituição dos membros do Comitê de Neutralidade e do Comitê de 
Operações com Partes Relacionadas, bem como aprovar e modificar qualquer disposição do 
Regimento Interno do Comitê de Neutralidade e Regimento Interno do Comitê de Operações 
com Partes Relacionadas.  

 

Seção II – Diretoria 
 

Subseção I – Composição 
 
Artigo 22 - A Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo 
Conselho de Administração, será composta por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) 
membros, dentre os quais serão designados Diretor Executivo (CEO), Diretor Financeiro 
(CFO), Diretor de Operações (COO), Diretor Jurídico (GC), e Diretor de Relações com 
Investidores, sendo que os cargos de Diretor Executivo, Diretor Financeiro, Diretor de 
Operações, Diretor Jurídico e Diretor de Relações com Investidores serão de preenchimento 
obrigatório. Os Diretores poderão acumular cargos.  
 
Artigo 23 – A Diretoria da Companhia deverá ser composta por profissionais, de mercado, de 
reconhecida competência e experiência na área de atuação da Companhia, não devendo, 
ainda, ocupar cargos em empresas que sejam concorrentes com a Companhia e nem possuir 
conflito de interesses (conforme definido no § 3º do artigo 147 da Lei das Sociedades por 
Ações) com a Companhia. 
 

Subseção II – Eleição e Destituição 
 
Artigo 24 - Os Diretores serão eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pelo Conselho de 
Administração, com mandato unificado de 2 (dois) anos, considerando-se cada ano o período 
compreendido entre 2 (duas) Assembleias Gerais Ordinárias, sendo permitida a reeleição, 
sem número máximo de mandatos consecutivos. 
 
§ 1º.  O Diretor Executivo será indicado pelo Presidente do Conselho de 
Administração e deverá ser eleito pelo Conselho de Administração. Os demais diretores 
estatutários serão indicados, em conjunto, pelo Presidente do Conselho de Administração e 
pelo Diretor Executivo, estando a eleição desses membros sujeita à aprovação pela maioria 
dos membros do Conselho de Administração. 
 
§ 2º.  Salvo nas hipóteses do § 3º abaixo, a eleição da Diretoria ocorrerá até 10 
(dez) dias úteis após a data da realização da Assembleia Geral Ordinária, podendo a posse 
dos eleitos coincidir com o término do mandato dos seus antecessores. 
 
§ 3º.  O Diretor Executivo, será substituído: (i) em caso de ausência ou 
impedimento por período de até 30 dias, por outro Diretor por ele indicado; e (ii) em caso de 
ausência ou impedimento por prazo superior a 30 (trinta) dias, o Conselho de Administração 
deverá ser convocado para promover a eleição de novo Diretor-Executivo para completar o 
mandato do Diretor-Executivo substituído, conforme os procedimentos estabelecidos neste 
Estatuto Social. 
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§ 4º. Os demais Diretores (exceto o Diretor Executivo) serão substituídos: (i) em 
caso de ausência ou impedimento por período de até 30 (trinta) dias, por outro Diretor indicado 
em conjunto, pelo Presidente do Conselho de Administração e pelo Diretor Executivo, 
podendo ser o próprio Diretor Executivo; e (ii) em caso de ausência ou impedimento por prazo 
superior a 30 (trinta) dias, o Conselho de Administração deverá ser convocado para promover 
a eleição de novo Diretor para completar o mandato do Diretor substituído, conforme os 
procedimentos estabelecidos neste Estatuto Social. 
 
§5º. Em caso de destituição, renúncia, substituição, impedimento permanente ou 
vacância de qualquer Diretor da Companhia antes do término do respectivo mandato, deverá 
ser convocada uma reunião do Conselho de Administração para eleição de novo Diretor, que 
completará o mandato do Diretor substituído. 
 

Subseção III – Reuniões 
 
Artigo 25 – A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais assim o exigirem e 
sempre que convocadas pelo Diretor Executivo, mediante comunicado escrito, que poderá se 
dar por e-mail com comprovante de envio e recebimento, entregue com antecedência mínima 
de 5 (cinco) dias úteis antes data prevista para a respectiva reunião.  
 
§ 1º -  Cada Diretor terá direito a 1 (um) voto nas deliberações da Diretoria, sendo que as 
deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de seus membros presentes na reunião. 
No caso de empate na votação de qualquer deliberação da Diretoria, o Diretor Executivo não 
terá voto de qualidade.  
 
§ 2º -  O Diretor Executivo presidirá as reuniões de Diretoria e não deverá levar em 
consideração e não computará o voto proferido com infração aos termos de qualquer acordo 
de acionistas que esteja devidamente arquivado na sede da Companhia, conforme disposto 
no artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações. 
 
Artigo 26 - Das reuniões da Diretoria lavrar-se-ão atas no respectivo livro de atas das reuniões 
da Diretoria, que serão assinadas pelos Diretores presentes. As atas de toda e qualquer 
reunião da Diretoria, juntamente com os materiais nela apresentados, devem ser enviadas 
aos membros do Conselho de Administração, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da respectiva 
reunião. 
 

Subseção IV – Competência 
 
Artigo 27 - Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, 
para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais 
seja, por lei ou pelo presente Estatuto Social, atribuída a competência à Assembleia Geral ou 
ao Conselho de Administração.  
 
Artigo 28 - Compete à Diretoria implementar as deliberações das Assembleias Gerais e do 
Conselho de Administração e, como órgão colegiado:  
 
(a)   aprovar e submeter, anualmente, o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras da Companhia, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem 
como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior, para apreciação do 
Conselho Fiscal, se instalado, do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; 
 



 

JUR_SP - 44389503v4 - 5769002.497191 

 

(b)   propor, ao Conselho de Administração, o orçamento anual, o orçamento de capital, 
o plano de negócios e o plano plurianual;  
 
(c)  decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa da 
Assembleia Geral ou do Conselho de Administração; 
 
(d)   zelar pela observância da lei e deste Estatuto Social;  
 
(e)   zelar pelo cumprimento das deliberações tomadas nas Assembleias Gerais, nas 
reuniões do Conselho de Administração e nas suas próprias reuniões;  
 
(f)   administrar, gerir e superintender os negócios sociais;  
 
(g) autorizar fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros, 
obedecidos os limites fixados pelo Conselho de Administração.  
 
(h)   emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários.  
 
§ 1º.  Compete ao Diretor Executivo: (i) dirigir e orientar as atividades de planejamento 
geral da Companhia; (ii) coordenar, administrar, dirigir e supervisionar todos os negócios e 
operações da Companhia; (iii) coordenar as atividades dos demais Diretores da Companhia 
e de suas subsidiárias, observadas as atribuições específicas previstas neste Estatuto Social; 
(iv) aprovar a estrutura organizacional da Companhia; (v) convocar e presidir as reuniões da 
Diretoria; e (vi) outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo 
Conselho de Administração.  
 
§ 2º.  Compete ao Diretor de Operações: (i) dirigir as operações da Companhia, (ii) 
desenvolver o planejamento estratégico e plano de investimento empresarial; (iii) implantar o 
projeto de negócios para alcançar os objetivos de rentabilidade, custos e crescimento; (iv) 
monitorar a implementação e aplicação de processos e procedimentos organizacionais; e (v) 
outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Conselho de 
Administração.  
 
§ 3º.  Compete ao Diretor Financeiro: (i) coordenar, administrar, dirigir e supervisionar as 
áreas financeira, contábil e de riscos; (ii) coordenar, administrar, dirigir e supervisionar a 
elaboração do orçamento anual e do orçamento de capital; (iii) coordenar, administrar, dirigir 
e supervisionar as atividades de tesouraria da Companhia, incluindo a captação e gestão de 
recursos, o caixa e endividamento; (iv) outras atribuições que lhe forem, de tempos em 
tempos, determinadas pelo Conselho de Administração.  
 
§ 4º.  Compete ao Diretor Jurídico: (i) planejar, coordenar, organizar, supervisionar e 
dirigir as atividades relacionadas com questões jurídicas e regulatórias da Companhia; (ii) 
prestar assessoria jurídica e regulatória à Companhia e suas subsidiárias; (iii) prestar 
aconselhamento legal nas operações da Companhia e de suas subsidiárias; (iv) coordenar as 
consultas e solicitações aos consultores jurídicos externos; (v) supervisionar e coordenar o 
departamento jurídico e regulatório da Companhia, mediante acompanhamento dos 
processos administrativos e judiciais de que a Companhia e/ou suas subsidiárias sejam 
partes; e (vi) outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo 
Conselho de Administração.  
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§ 5º.  Compete ao Diretor de Relação com Investidores: (i) prestar informações aos 
investidores, à CVM, às bolsas de valores ou mercados de balcão onde forem negociados os 
valores mobiliários da Companhia, bem como manter atualizado o registro da Companhia em 
conformidade com a regulamentação aplicável da CVM e atender às demais exigências dessa 
regulamentação; (ii) representar a Companhia isoladamente perante a CVM, as bolsas de 
valores ou mercados de balcão onde forem negociados os valores mobiliários da Companhia; 
e (iii) outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Conselho 
de Administração. 
 

Subseção V – Representação 
 
Artigo 29 – A Companhia será representada, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, 
perante terceiros em geral incluindo, mas não se limitando, a repartições públicas ou 
autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de 
economia mista e entidades paraestatais, mediante assinatura: (i) conjunta de quaisquer 2 
(dois) Diretores; (ii) de 1 (um) procurador com poderes específicos, constituído na forma 
prevista no § 1º abaixo, atuando em conjunto com qualquer Diretor; ou (iii) conjunta de 
quaisquer 2 (dois) procuradores com poderes específicos, constituídos na forma prevista no 
§ 1º abaixo.  
 
§ 1º.  Salvo quando da essência do ato for obrigatória a forma pública, os mandatários 
serão constituídos por procuração sob a forma de instrumento particular. Os instrumentos de 
mandato outorgados pela Companhia deverão ser assinados por 2 (dois) Diretores, em 
conjunto, sendo um deles necessariamente o Diretor Executivo ou o Diretor Jurídico. Os 
instrumentos de mandato outorgados em nome da Companhia deverão especificar os poderes 
conferidos e poderão prever substabelecimento a critério dos emissores, no qual serão 
especificados os poderes outorgados, limitado o prazo de validade das procurações “ad 
negotia” por instrumento particular ao dia 31 de dezembro do ano em que for outorgada a 
procuração, que, se outorgada a partir de 1º de outubro, poderá ter validade até 31 de 
dezembro do ano seguinte. As procurações “ad negotia” por instrumento público poderão ter 
validade de até 2 (dois) anos a contar de sua emissão. As procurações outorgadas para 
representação judicial e em processos administrativos poderão vigorar por prazo 
indeterminado. 
 
§ 2º.  Na ausência de determinação de período de validade nos instrumentos de mandato 
outorgados pela Companhia, presumir-se-á que foram outorgadas pelo prazo de 1 (um) ano. 
 
§ 3º.  A Companhia poderá ser representada por apenas 1 (um) Diretor estatutário ou 1 
(um) procurador com poderes especiais nos seguintes casos: 
 
(a)   prática de atos de simples rotinas administrativas perante repartições públicas, 
fundações, sociedades de economia mista, concessionárias e autorizatárias de serviço 
público, alfândega, autarquias, associações, sindicatos, federações, agências, bombeiros, 
juntas comerciais, órgãos de classe, ministérios, entes parestatais, instituições, empresas 
públicas, cartórios, serventias, secretarias, Secretaria da Receita Federal, Secretarias das 
Fazendas Estaduais, Secretarias das Fazendas Municipais, delegacias, órgãos do Poder 
Executivo, Legislativo e Judiciário, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras de 
natureza similar; 
 
(b)   assinatura de correspondência e/ou declarações que não criem obrigações e ou 
responsabilidades para a Companhia;  
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(c)  depoimentos judiciais ou representação da Companhia em juízo;  
 
(d)   recebimento de citações ou intimações judiciais ou extrajudiciais;  
 
(e)   registros em Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e 
 
(f)  vendas de produtos e serviços e contratação de fornecedores cujos modelos de 
contratos contenham cláusulas padrão e uniformes e que tenham sido previamente aprovados 
pela Diretoria Jurídica da Companhia; e  
 
(g)  quaisquer atos suportados por instrumento de mandato com poderes específicos 
para representatividade individual, assim entendido como poderes que individualizam 
determinado ato e operação a que se pretenda constituir representação.  
 
§ 4º.  As procurações para representação em processos judiciais, arbitrais ou 
administrativos poderão ser outorgadas por prazo indeterminado, sendo permitida, neste 
caso, a representação da Companhia por um procurador agindo isoladamente, assim como 
exclusivamente tais procurações ad judicia et extra poderão permitir o seu substabelecimento, 
observado o exposto no parágrafo 3º acima. 
 
Artigo 30 - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à 
Companhia, os atos de qualquer diretor, procurador, preposto, terceiro ou funcionário que a 
envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos ao objeto social, tais 
como fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros, salvo quando 
expressamente autorizados pela Diretoria, em reunião, obedecidos os limites fixados pelo 
Conselho de Administração. 
 

CAPÍTULO V – CONSELHO FISCAL 
 
Artigo 31 - O conselho fiscal da Companhia (“Conselho Fiscal”) funcionará de modo não 
permanente, com os poderes e atribuições a ele conferidos pela Lei das Sociedades por 
Ações, e somente será instalado por deliberação da Assembleia Geral, ou a pedido de 
acionistas detentores do percentual de ações requerido por lei ou pelas normas da CVM. 
 
Artigo 32 - Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no 
máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, nos 
termos da Lei das Sociedades por Ações. Todos os membros do Conselho Fiscal deverão ser 
membros independentes, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. 
 
§ 1º.  Os membros do Conselho Fiscal deverão ser eleitos pela Assembleia Geral 
que aprovar sua instalação, observado o disposto no art. 161, § 4º, “a”, da Lei das Sociedades 
por Ações. Seus prazos de mandato deverão terminar quando da realização da primeira 
Assembleia Geral Ordinária realizada após a sua eleição, podendo ser destituídos e reeleitos. 
 
§ 2º.  Os membros do Conselho Fiscal tomarão posse em seus respectivos cargos 
mediante assinatura de termo lavrado em livro próprio, observados os demais requisitos legais 
aplicáveis. 
 
§ 3º.  Ocorrendo vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo 
suplente ocupará seu lugar. 
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Artigo 33 - Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá sempre que necessário, 
competindo-lhe todas as atribuições que lhe sejam cometidas pela Lei das Sociedades por 
Ações 
 
§ 1º.  As reuniões serão convocadas pelo Presidente do Conselho Fiscal por sua 
própria iniciativa ou por solicitação por escrito de qualquer de seus membros. 
Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a 
reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. 
 
§ 2º.  As deliberações do Conselho Fiscal deverão ser aprovadas por maioria 
absoluta de votos. Para que uma reunião seja instalada, deverá estar presente a maioria dos 
seus membros. 
 
§ 3º.  Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no 
respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos conselheiros 
presentes. 
 
Artigo 34 - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia 
Geral que os eleger, observado o parágrafo 3º do artigo 162 da Lei das Sociedades por Ações 
 

CAPÍTULO VI – COMITÊS 
 
Artigo 35 – Sem prejuízo de outros comitês que poderão ser criados por deliberação do 
Conselho de Administração, a Companhia terá, obrigatoriamente, um Comitê de Neutralidade 
e um Comitê de Operações com Partes Relacionadas (designados, individualmente, como 
“Comitê”, e, em conjunto, como “Comitês”). 
 
§ 1º.  Os Comitês serão órgãos de assessoramento ao Conselho de Administração, não 
tendo caráter deliberativo, sendo vedada a delegação de qualquer poder decisório pelo 
Conselho de Administração aos Comitês. 
 
§ 2º.  O Conselho de Administração determinará as atribuições e competências 
específicas dos Comitês e aprovará seus respetivos regimentos internos, os quais estipularão 
regras de composição, convocação, instalação, votação e periodicidade das reuniões do 
comitê, prazo e requisitos de qualificação, dentre outras matérias.  
 
Artigo 36 – O Comitê de Neutralidade terá as prerrogativas, atribuições e encargos previstos 
nas normas e regulamentos aplicáveis e no seu regimento interno (“Regimento Interno – 
Comitê de Neutralidade”), e será formado por 3 (três) membros, todos membros 
independentes não vinculados à Companhia, com mandatos de 3 (três) anos, sendo permitida 
a reeleição, sem número máximo de mandatos consecutivos. O mandato dos membros do 
Comitê de Neutralidade coincidirá com o prazo de mandato dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia.  
 
§ 1º.  Os membros do Comitê de Neutralidade serão eleitos e destituíveis pelo Conselho 
de Administração, observado o disposto neste Estatuto Social e no Regimento Interno – 
Comitê de Neutralidade.  
 
§ 2º.  Os membros do Comitê de Neutralidade serão investidos em seus cargos mediante 
assinatura de termo de posse. 
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Artigo 37 – A Companhia terá um Comitê de Operações com Partes Relacionadas, com as 
prerrogativas com as prerrogativas, atribuições e encargos previstos nas normas e 
regulamentos aplicáveis e no seu regimento interno (“Regimento Interno – Comitê de 
Operações com Partes Relacionadas”), que será formado por 3 (três) membros, todos 
membros independentes não vinculados à Companhia, com mandatos de 3 (três) anos, sendo 
permitida a reeleição, sem número máximo de mandatos consecutivos. O mandato dos 
membros do Comitê de Operações com Partes Relacionadas coincidirá com o prazo de 
mandato dos membros do Conselho de Administração da Companhia.  
 
§ 1º.  Os membros do Comitê de Operações com Partes Relacionadas serão eleitos e 
destituíveis pelo Conselho de Administração, observado o disposto neste Estatuto Social, e 
no Regimento Interno – Comitê de Operações com Partes Relacionadas.  
 
§ 2º.  Os membros do Comitê de Operações com Partes Relacionadas serão investidos 
em seus cargos mediante a assinatura de termo de posse. 
 
Artigo 38 – Para fins dos Artigos 36 e 37 acima, para que seja considerado independente, os 
membros do Comitê de Neutralidade e do Comitê de Operações com Partes Relacionadas 
não devem ser, nem ter sido, nos últimos 12 (doze) meses anteriormente à sua indicação: (a) 
diretor ou empregado da Companhia, de suas subsidiárias ou de sociedades coligadas ou 
equiparadas à coligada da Companhia ou das subsidiárias, de qualquer dos acionistas e/ou 
de suas afiliadas, ou, ainda, de quaisquer operadoras relevantes de serviços de 
telecomunicações; e (b) membro do conselho fiscal da Companhia ou de suas subsidiárias, 
de qualquer dos acionistas e/ou de suas afiliadas, ou, ainda, de quaisquer operadoras 
relevantes de serviços de telecomunicações, observado, ainda, que tal membro não deve ser 
cônjuge, ou parente em linha reta, em linha colateral e por afinidade, até o segundo grau das 
pessoas referidas nos itens “(a)” a “(b)” deste Artigo 38. 
 

CAPÍTULO VII – EXERCÍCIO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS 
 
Artigo 39 - O exercício social coincide com o ano civil. Ao término de cada exercício social 
serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas na legislação aplicável. 
 
§ 1º.  Além das demonstrações financeiras ao fim de cada exercício social, a 
Companhia deverá elaborar informações financeiras trimestrais, com observância dos 
preceitos legais pertinentes. 
 
§ 2º.  Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, os órgãos da 
administração da Companhia apresentarão à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a 
destinação a ser dada ao lucro líquido, com observância do disposto neste Estatuto Social, 
bem como na Lei das Sociedades por Ações. 
 
§ 3º.  As demonstrações financeiras e informações financeiras trimestrais serão 
elaboradas observados os prazos para sua preparação e divulgação estabelecidos na 
regulamentação aplicável. 
 
§ 4º.  O Conselho de Administração apresentará à Assembleia Geral Ordinária 
proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido do exercício, na forma do artigo 192 
da Lei das Sociedades por Ações, juntamente com sua manifestação sobre o relatório da 
administração e as contas preparadas pela Diretoria, na forma do artigo 142, V, da Lei das 
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Sociedades por Ações, bem como parecer do Conselho Fiscal, quando em funcionamento, 
na forma do artigo 163, II, da Lei das Sociedades por Ações. 
 
§ 5º.  Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, 
(i) os eventuais prejuízos acumulados, (ii) a provisão para o imposto de renda e a contribuição 
social; e (iii) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, até que o saldo da 
reserva atinja 20% (vinte por cento) do capital social, sendo facultado à Companhia deixar de 
constituir a reserva legal no exercício em que seu saldo, acrescido do montante das reservas 
de capital previstas no artigo 182, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, exceder 30% (trinta 
por cento) do capital social.  
 
§ 6º -  Uma parcela do lucro líquido, por proposta dos órgãos da administração, 
poderá ser destinada à formação de reservas para contingências, nos termos do artigo 195 
da Lei das Sociedades por Ações;  
 
§ 7º -  Poderá ser destinada para a reserva de incentivos fiscais a parcela do lucro 
líquido decorrente de doações ou subvenções governamentais para investimentos, que 
poderá ser excluída da base de cálculo do dividendo obrigatório, nos termos do artigo 195-A 
da Lei das Sociedades por Ações 
 
Artigo 40 - Após realizadas as deduções contempladas no artigo acima, a Companhia deverá 
distribuir a parcela do lucro líquido apurado no exercício imediatamente anterior que seja 
equivalente à totalidade do caixa disponível da Companhia, exceto a parcela que seja 
necessária para financiar as operações e investimentos programados da Companhia e para 
pagamento do serviço de dívida; considerando-se, em qualquer caso, os planos de 
investimento/expansão, a manutenção de caixa mínimo e estrutura de capital estabelecidos 
no plano de negócios aprovado da Companhia. 
 
§ 1º.  Sem prejuízo do disposto acima, a Companhia terá dividendo mínimo 
obrigatório correspondente a R$ 0,01 (um centavo) por ação ou 0,001% do lucro líquido da 
Companhia apurado no exercício imediatamente anterior, após realizar os ajustes previstos 
no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, o que for menor.  
 
§ 2º.  O dividendo obrigatório não será pago nos exercícios em que o Conselho 
de Administração informar à Assembleia Geral Ordinária ser ele incompatível com a situação 
financeira da Companhia. O Conselho Fiscal, se em funcionamento, deverá emitir parecer 
sobre esta informação com antecedência de até 5 (cinco) dias da realização da Assembleia 
Geral, e os Diretores deverão protocolar na CVM um relatório fundamentado, justificando a 
informação transmitida à Assembleia.  
 
§ 3º.  Lucros retidos nos termos deste artigo e em seus respectivos parágrafos 
serão registrados como reserva especial quando não houver previsão de destinação para uma 
reserva específica. Na hipótese de retenção de lucros nos termos do parágrafo 2º acima, caso 
não sejam absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como 
dividendo assim que a situação financeira da Companhia o permitir. 
 
Artigo 41 - A Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá declarar e 
distribuir, semestralmente ou em períodos menores, com base em balanços levantados nesse 
período e observado o disposto na Lei das Sociedades por Ações, dividendos e/ou juros sobre 
capital próprio à conta do lucro neles apurados, bem como declarar dividendos intermediários 
e/ou juros sobre o capital próprio à conta de lucros acumulados ou reservas.  
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Artigo 42 - A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de 
capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável, 
sem prejuízo do disposto no artigo 6º, § 2º deste Estatuto Social. 
 

CAPÍTULO IX – RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 
 
Artigo 43 - Os acionistas concordam, desde já, em envidar os seus melhores esforços para 
dirimir quaisquer litígios e/ou controvérsias oriundos de e/ou relativos a este Estatuto Social 
(“Disputa”) de forma amigável, por meio de negociações diretas mantidas de boa-fé, em prazo 
não superior a 15 (quinze) dias contados a partir do recebimento de notificação sobre a 
existência da Disputa.  
 
Artigo 44 - Na hipótese de impossibilidade de solução amigável, na forma do artigo 43 acima, 
os acionistas expressamente concordam que toda e qualquer Disputa oriunda de ou 
relacionada a este Estatuto Social será definitivamente resolvida por arbitragem, conforme 
disposto neste Capítulo IX – Resolução de Conflitos. 
 
Artigo 45 - A arbitragem será conduzida de acordo com a lei brasileira de arbitragem (Lei 
nº 9.307/96), em procedimento administrado pela Câmara de Arbitragem do Mercado 
(“Câmara”), de acordo com o Regulamento da Câmara em vigor na data do pedido de 
instauração da arbitragem, prevalecendo as regras específicas aqui previstas em caso de 
conflito com o Regulamento.  
 
Artigo 46 - O Tribunal Arbitral será composto de 3 (três) árbitros, sendo 1 (um) árbitro 
escolhido pelo(s) acionista(s) demandante(s), 1 (um) árbitro escolhido pelo(s) acionista(s) 
demandado(s) e o terceiro árbitro, que deverá presidir o Tribunal Arbitral, escolhido pelos 
outros 2 (dois) árbitros, no prazo e forma definidos no Regulamento da Câmara. Havendo 
mais de um requerente ou mais de um requerido, os requerentes e/ou os requeridos deverão 
indicar em conjunto seu respectivo árbitro. Os 2 (dois) árbitros apontados pelas partes na 
arbitragem indicarão, de comum acordo e no prazo previsto no Regulamento, o terceiro 
árbitro, que atuará como Presidente do Tribunal Arbitral. Caso qualquer dos 3 (três) árbitros 
não seja indicado no prazo previsto no Regulamento, por qualquer motivo, caberá à Câmara 
nomear o respectivo árbitro. Toda e qualquer controvérsia ou omissão relativa à indicação dos 
árbitros pelos acionistas na arbitragem será dirimida ou suprida pela Câmara. 
 
Artigo 47 - A sede da arbitragem será na cidade do Rio de Janeiro, Brasil. A lei aplicável será 
a brasileira, sendo vedado aos árbitros julgar por equidade. A arbitragem deverá ser 
conduzida no idioma português.  
 
Artigo 48 - Toda e qualquer decisão, determinação ou sentença proferida pelo Tribunal 
Arbitral será final e definitiva, e obrigará os acionistas e seus sucessores, que renunciam, 
expressamente, a qualquer recurso. Os acionistas se reservam o direito de recorrer ao poder 
judiciário com o objetivo exclusivo de: (a) assegurar a instituição da arbitragem; (b) obter 
medidas urgentes para proteção ou salvaguarda de direitos previamente à instauração do 
Tribunal Arbitral; e (c) executar qualquer decisão do Tribunal Arbitral, inclusive, mas não 
exclusivamente, a sentença arbitral. Qualquer medida implementada ou solicitada pelo órgão 
do Poder Judiciário deverá ser informada à Câmara, às partes da arbitragem e ao Tribunal 
Arbitral por meio de notificação a ser entregue no prazo de 5 (cinco) dias contados a partir da 
respectiva intimação ou em menor prazo a depender da natureza da medida, mas sempre em 
tempo hábil para seu cumprimento e/ou para a adoção de qualquer providência. O Tribunal 
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Arbitral poderá rever, conceder, manter ou revogar a medida de urgência eventualmente 
concedida pelo Poder Judiciário. Para os fins previstos neste artigo 42, fica eleito o foro da 
Comarca do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Artigo 49 - Os custos e despesas com a arbitragem, incluindo os custos com a administração 
do procedimento pela Câmara, os honorários dos árbitros, honorários periciais e honorários 
contratuais dos advogados das Partes serão distribuídos na proporção definida pelo Tribunal 
Arbitral na sentença, de acordo com o êxito obtido pelas Partes em suas pretensões na 
arbitragem. Os honorários contratuais dos advogados das Partes serão reembolsados em 
valor razoável e compatível com o mercado, a critério do Tribunal Arbitral. Fica, desde já, 
ajustado entre as Partes que não serão devidos honorários de sucumbência.  
 
Artigo 50 - O procedimento arbitral deve ser mantido em sigilo e seus elementos incluindo os 
argumentos das partes da arbitragem, provas produzidas, relatórios, outras declarações de 
terceiros, bem como todos os documentos ou informações enviados ou trocados no decurso 
do procedimento só serão divulgados ao Tribunal Arbitral, às Partes, seus advogados e 
qualquer pessoa necessária ao procedimento, exceto se a divulgação for considerada 
necessária para o cumprimento das obrigações impostas pela Lei aplicável ou por qualquer 
autoridade governamental com jurisdição sobre as Partes ou respectivos negócios ou ativos. 
 
Artigo 51 - A Companhia vincula-se expressamente à presente cláusula compromissória para 
todos os fins de direito. 
 

CAPÍTULO X – ACORDO DE ACIONISTAS 
 
Artigo 52 - Nos termos do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações, a Companhia deverá 
observar os termos e condições de qualquer acordo de acionistas que esteja devidamente 
arquivado na sede da Companha, sendo que: (i) o Presidente da Assembleia Geral, ou da 
reuniões da administração, conforme o caso, não deverá considerar votos em desacordo com 
o quanto o disposto em tais acordos de acionistas; e (ii) os Diretores da Companhia se 
comprometem a zelar pela sua observância, abstendo-se de registrar conversões, 
transferências, constituição de ônus e/ou gravames sobre ações e/ou valores mobiliárias de 
emissão da Companhia que sejam contrários às suas disposições. Os direitos, obrigações e 
responsabilidades decorrentes de acordo de acionistas arquivados na sede da Companhia 
serão válidos e oponíveis a terceiros tão logo tenham sido averbados nos registros de ações 
da Companhia. 
 

CAPÍTULO XI – DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA 
 
Artigo 53 - A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados na Lei das 
Sociedades por Ações, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem 
como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, obedecidas as formalidades 
legais. 
 

CAPÍTULO XII – DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Artigo 54 - As regras e disposições relativas a exigências da CVM constantes deste Estatuto 
Social somente terão eficácia a partir da data em que for aprovada em Assembleia Geral da 
Companhia a realização de pedido de registro de companhia aberta na CVM, na qualidade de 
emissor de valores mobiliários. 
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Artigo 55 - A vigência da obrigatoriedade de preenchimento do cargo de Diretor de 
Operações, conforme previsto no artigo 22 deste Estatuto Social, como cargo de 
preenchimento obrigatório, terá início apenas a partir da realização de deliberação específica 
do Conselho de Administração neste sentido. 
 
Artigo 56 - Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral, 
a eles aplicando-se as disposições legais vigentes, inclusive a Lei das Sociedades por Ações.” 
 

 
* * * 

 
CERTIDÃO: Certificamos que o texto acima constitui o inteiro teor do Estatuto Social da V.tal - 
Rede Neutra de Telecomunicações S.A. consolidado na Assembleia Geral Extraordinária 
realizada nesta data. 
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